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1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Instrumentos musicais e artísticos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.                

1.2 Os materiais, suas quantidades e locais de entrega estão descritas no Anexo II - Relação de locais de entrega.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas desse
termo de referência.

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na relação de itens será admitida a indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s), como referência. Contudo, a marca
/modelo informada na proposta vencedora vinculará a obrigação de fornecimento pelo licitante vencedor.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não há marca/produto que foi considerado vedado na execução do objeto.

Da exigência de amostra

4.4. Não haverá exigência de amostra..

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não será exigida a carta de solidariedade.
 

Subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos .artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de trinta (30) dias, contados do recebimento da nota de empenho pelo fornecedor, em remessa
única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos cinco
(5) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço da Unidade do IFFAR que realizou o pedido, conforme lista de endereços
constantes no Anexo II do Edital: Relação de locais de entrega.

Garantia, manutenção e assistência técnica:

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de quinze (15) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até cinco (5) dias úteis.nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.  XXXX

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
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7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento .

Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo. 

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos).

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal/Distrital  relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor
total estimado da contratação.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 54.950,17

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 54.950,17 (cinquenta e quatro mil novecentos e cinquenta reais e dezessete
centavos), conforme custos unitários apostos no anexo II - Relação de locais de entrega.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A dotação orçamentária será determinada no momento da emissão da nota de empenho em razão da presente licitação ser
no Sistema de Registro de Preço.

11. Da elaboração do Termo de Referência

Responsáveis pela elaboração do Te Referência:  rmo de  

Função Nome completo SIAPE nº Unidade

Presidente e 
Integrante 

Requisitante
Tiago Benetti 1899754 Campus Santo Ângelo

Integrante requisitante Mariane Martins Raposo 2350968
Campus Frederico 
Westphalen

Integrante requisitante Ivan Carlos Schwan 1273372 Campus Jaguari

Integrante requisitante Marcos Cezar 
Wollmann Santos 1489338

Campus Santo 
Augusto

Integrante requisitante Jairo De Oliveira 1919224 Campus São Borja

Integrante requisitante Carolina Scalco Pinheiro 1756678 Campus São Borja

Integrante requisitante Douglas Ricardo 
Boardman Dos Reis 1758947 Campus Uruguaiana
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Integrante 
Administrativo 

(Agente de 
Contratação)

Adriana Clarice Henning 2140549 Campus Santo Ângelo

12. Da aprovação do Termo de Referência

Aprovo o presente Termo de Referência.

 

MIRIAN ROSANI CRIVELARO KOVHAUTT - SIAPE nº. 3107587

 

Pró-Reitora de Administração

Instituto Federal Farroupilha

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Artefato cadastrado conforme planejamento executado no processo informado. Todas as assinaturas constarão no 
processo administrativo 23873.000943/2023-63.

 

 

 

 

ADRIANA CLARICE HENNING
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 148/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23873.000943/2023-63

2. Descrição da necessidade

A necessidade da contratação deverá evidenciar o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público.

Para o presente caso, a EQUIPE DE PLANEJAMENTO tomou como base referencial o
Documento de Formalização da Demanda (DFD) elaborado pela área requisitante.

Da análise do DFD extraiu-se as seguintes informações:

a) A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é a seguinte:

I - Interesse público: A aquisição de instrumentos musicais e artísticos é de interesse público,
pois visa garantir a qualidade e a excelência na formação dos alunos. Esses equipamentos são
essenciais para a realização de atividades ligadas à arte e cultura, proporcionando um ambiente
de aprendizado adequado e atualizado.

II - Vantajosidade do pregão eletrônico: O pregão eletrônico é uma modalidade de licitação ágil
e transparente, que permite a participação de um maior número de fornecedores, ampliando a
concorrência e a possibilidade de obter melhores preços e condições. Além disso, sua utilização
promove a economicidade e a eficiência na administração pública, garantindo a melhor
utilização dos recursos financeiros.

III - Vantajosidade do sistema de registro de preço: O sistema de registro de preço é uma
ferramenta que permite a aquisição de materiais de forma mais simplificada e ágil, uma vez que
já foram realizados os procedimentos licitatórios para o estabelecimento dos preços e
fornecedores registrados. Dessa forma, o Instituto Federal Farroupilha poderá adquirir os
instrumentos musicais e artísticos necessários de acordo com sua demanda, evitando a realização
de licitações individuais, economizando tempo e recursos administrativos.

IV - Benefícios para a instituição: A compra dos instrumentos musicais e artísticos trará
benefícios diretos para os estudantes do IFFAR. O Instituto Federal Farroupilha, através do
Núcleo de Arte e Cultura, promove projetos que tem o objetivo de proporcionar aos estudantes
possibilidades de manifestações de suas expressividades artísticas através da interação entre as
linguagens verbal, visual e corporal com a mediação de diferentes gêneros, estilos, temáticas e
conectividades criativas, do desenvolvimento de pesquisas e realização de apresentações nas
diferentes modalidades artísticas no campus.
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Entre os grupos criados está o de Música que entre as suas atividades inclui aulas e oficinas
musicais e apresentações artístico-culturais. Para realizá-las o NAC conta com instrutores para
conduzi-las de acordo com as competências técnicas e artísticas. A aquisição dos instrumentos
musicais insere-se nesse contexto e é de fundamental importância para a consecução do projeto.

Além disso, algumas unidades da instituição buscam montar um equipamento de som e
instrumento musicais para sua comunidade acadêmica no intuito de revelar talentos que estão
escondidos tanto no nosso corpo discente, docente e técnicos administrativos. A música acalma,
concentra e une as pessoas. E aquisição desses bens vai trazer um benefício enorme aos nossos
alunos e ao campus que conseguirá finalmente ter a sua própria banda.

V - Problemas decorrentes da não realização da compra: Caso a compra dos instrumentos
musicais e artísticos não seja concretizada, os Núcleos de Arte e Cultura do Instituto Federal
Farroupilha poderão enfrentar dificuldades na realização de suas atividades, comprometendo a
qualidade do desenvolvimento dos projetos.

 

b) O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024,
conforme, anexo ao processo da contratação.

 

c) Necessidade da contratação em termos do negócio da organização:

O Instituto Federal Farroupilha (IFFar) é uma instituição de ensino brasileira que tem como
principal objetivo oferecer educação profissional e tecnológica, além de promover a formação de
cidadãos capacitados para o mercado de trabalho. O negócio do IFFar é fornecer educação de
qualidade nas áreas técnicas, tecnológicas e superiores, visando ao desenvolvimento social,
econômico e sustentável das regiões em que atua.

O IFFar oferece cursos técnicos integrados ao ensino médio, cursos técnicos subsequentes (para
aqueles que já concluíram o ensino médio), cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e pós-
graduações. Além disso, o instituto também realiza projetos de pesquisa, extensão e inovação,
buscando contribuir para o avanço científico e tecnológico das comunidades onde está inserido.

Referente ao presente objeto, cabe destacar que está em total consonância para o
desenvolvimento de atividades extracurriculares de promoção de arte e cultura, incentivo ao
desenvolvimento artístico e musical dos estudantes do IFFar.

 

d) Justificativa para utilização do Sistema de Registro de Preço:

A utilização do Sistema de Registro de Preço, para a presente contratação, encontra arrimo no
Art. 3º, inc. I e V, como segue:

" Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em
especial:
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I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações
permanentes ou frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas
de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de
uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por
meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a
ser demandado pela Administração."

 

e) Justificativa para a não divulgação da Intenção de Registro de Preço (caso se aplique):

A Intenção de Registro de Preços será divulgada.

 

f) Justificativa para permissão ou não de Adesão à Ata de Registro de Preço:

I - A Adesão à Ata de Registro de Preço poderá ser realizada por órgãos e entidades que se
enquadrem e que atendam o Art. 31 do Decreto nº 11.462/2023 e seus incisos e parágrafos.

 

g) Justificativa do enquadramento do objeto como compra/serviço “comum”:

A Lei nº 14.133/2021 define "compras e serviços comuns" em seu artigo 6º, inciso XIII , que
estabelece que se compartilham bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser definidos objetivamente no edital, por meio de especificações usuais no
mercado. Além disso, consideramos amplamente disponíveis no mercado.

g.1) Os Instrumentos musicais e artísticos possuem especificações objetivas bem definidas,
especificando as características técnicas. Estas especificações são claramente definidas no edital
de licitação, o que pode tornar a avaliação das propostas objetivas.

g.2) Os instrumentos musicais artísticos possuem especificações técnicas padronizadas que
definem seu tamanho, peso, materiais de construção, características acústicas, alcance tonal,
afinação e outros parâmetros. Essas especificações são extremamente reconhecidas na indústria
musical.
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h) Se a contratação é exclusiva para ME/EPP, foi feito a estimativa do quantitativo de itens
a serem autorizados nas adesões tardias (o somatório da demanda da administração
somado as adesões tardias não poderão superar os R$ 80.000,00, considerado o período de
12 meses)? Se sim, foi apresentado o cálculo do quantitativo de autorizações?

Consta no Termo de Referência que os pedidos de adesão tardia não podem ultrapassar o
montante de R$ 80.000,00 em cada item.

 

i) Foi verificado se existem ao menos 03 fornecedores cadastrados na região e que atendem
ao Art. 10 do Decreto nº 8.538/2015?

Cfoi consultado no Link para verificação: https://www.bancodeprecos.com.br/MapaEstrategico
/ComprovanteCompetitividadeLC12306 sendo localizado pelo menos 3 fornecedores.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Campus Frederico Westphalen Mariane Martins Raposo

Campus Jaguari Ivan Carlos Schwan

Campus Santo Ângelo Tiago Benetti

Campus Santo Augusto Marcos Cezar Wollmann Santos

Campus São Borja Jairo De Oliveira

Campus São Borja Carolina Scalco Pinheiro

Campus Uruguaiana Douglas Ricardo Boardman Dos Reis

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A EQUIPE DE PLANEJAMENTO analisou a demanda apresentada e identificou os seguintes
requisitos básicos:

Para a escolha da solução para o Registro de preço para eventual aquisição de instrumentos
musicais e artísticos para o Instituto Federal Farroupilha, conforme condições e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos:

Critérios de sustentabilidade: é indicar práticas de sustentabilidade, como o uso de embalagens
e transporte de materiais de forma eficiente e que garanta a preservação do meio ambiente.

Observância às leis e regulamentações específicas: é fundamental que os fornecedores sejam
legalmente estabelecidos e estejam em conformidade com as regulamentações específicas da
área.

Padrões mínimos de qualidade: é importante que os materiais fornecidos atendam aos padrões
mínimos de qualidade exigidos pela Instituição, garantindo a segurança e eficiência das
atividades desenvolvidas.
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Desempenho: é importante avaliar o desempenho dos fornecedores, incluindo a capacidade de
entrega dos materiais e prestar os serviços no prazo estabelecido, a qualidade dos materiais e
serviços fornecidos e o atendimento ao cliente.

Preço: é importante considerar o preço dos serviços oferecidos pelos fornecedores, garantindo
que a solução seja econômica e compatível com o orçamento disponível.

Certificações e autorizações de órgãos específicos: é importante considerar se os fornecedores
possuem certificações e autorizações de órgãos de controle, se for o caso, que garante a
legalidade da aquisição.

Com base nos requisitos apresentados, a Equipe de planejamento entende que o uso de pregão
eletrônico e sistema de registro de preços é uma forma eficiente e econômica de se resolver o
problema proposto.

O pregão eletrônico é uma modalidade de licitação que permite a realização de compras
/contratações frequentes, como é o caso dos instrumentos musicais e artísticos. Além disso, o
sistema de registro de preços permite a contratação de fornecedores com preços já estabelecidos,
sem a necessidade de nova licitação, o que garante agilidade e economia de tempo e recursos
financeiros.

Além disso, o uso do pregão eletrônico e sistema de registro de preços é uma forma transparente
e justa de se realizar as compras/contratações, pois garante a igualdade de condições entre os
fornecedores, e a competição entre eles, o que garante o melhor preço e a melhor qualidade.

Portanto, o uso do pregão eletrônico e sistema de registro de preços é uma forma eficiente e
econômica de se resolver o problema de fornecimento dos instrumentos musicais e artísticos,
garantindo a continuidade do ensino, pesquisa, atividades administrativas e a transparência e
justiça nas compras.

1. 
1.1. 

Definições e orientações para a elaboração do Termo de Referência:

Referente ao Edital e seus anexos: utilizar a versão atualizada do modelo de Termo de
Referência disponibilizado no site da Advocacia Geral da União (AGU);

Referente à sustentabilidade ambiental, para o fornecimento dos materiais, objeto deste estudo
técnico preliminar, a contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade
ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto n.º 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República;

Referente à embalagem dos materiais: sempre que possível, os mesmos deverão ser
acondicionados em materiais 100% recicláveis e em quantidade reduzida de volumes;

A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais
vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e
comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da Política de Resíduos Sólidos;



UASG 158127 Estudo Técnico Preliminar 148/2023

6 de 13

A contratada deverá entregar/prestar o material/serviço, quando da solicitação da Contratante,
nos endereços especificados no instrumento convocatório;

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais/serviços que serão
entregues;

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferira responsabilidade
pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens;

A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação
do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento;

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

Os materiais/serviços deverão ser entregues/prestados em dias úteis, nos horários normais de
funcionamento da Contratada;

Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no CATMAT, deve prevalecer a
descrição detalhada dos itens no Termo de Referência;

Para todos os efeitos, os bens demandados foram definidos como comuns, por esta razão a
licitação se dará por meio de PREGÃO;

Os bens/serviços demandados não são considerados artigos de luxo;

 

O PREGÃO será no formato ELETRÔNICO e no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
(SRP) conforme justificativa a seguir:

Aspectos legais: O pregão é uma modalidade de licitação prevista na Lei nº 14.133/2021 (Nova
Lei de Licitações e Contratos) e no Decreto nº 11.462/2023 (Dispõem sobre o Sistema de
Registro de Preço), que regulamentam essa forma de contratação. Essa modalidade é aplicável
para aquisição de bens e serviços comuns, como é o caso dos instrumentos musicais e artísticos,
que possuem características padronizadas e amplamente disponíveis no mercado. Portanto, a
escolha do pregão está de acordo com a legislação vigente.

Vantagens práticas: O pregão apresenta diversas vantagens práticas que justificam sua
utilização nesse caso específico:
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Agilidade: O pregão é conhecido por sua celeridade, pois possui procedimentos simplificados e
prazos mais curtos em comparação com outras modalidades de licitação. Isso permite uma
contratação mais rápida e eficiente, atendendo às necessidades do Instituto Federal Farroupilha
dentro de prazos adequados.

Competitividade: O pregão favorece a ampla concorrência, pois possibilita a participação de
diversos fornecedores interessados em fornecer os instrumentos musicais e artísticos. Isso tende
a gerar maior competição entre os licitantes, resultando em preços mais vantajosos para a
administração pública.

Transparência e isonomia: O pregão é um processo licitatório transparente, que permite a
ampla divulgação do edital e a participação de qualquer interessado que atenda aos requisitos
estabelecidos. Dessa forma, assegura-se a igualdade de oportunidades entre os licitantes,
garantindo a isonomia no processo de seleção.

Eficiência na contratação: O pregão é reconhecido por sua eficiência na obtenção das melhores
condições contratuais. Durante a fase de disputa, os licitantes têm a oportunidade de apresentar
lances sucessivos, o que possibilita a obtenção do melhor preço.

 

Referente à permissão para ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

A justificativa para autorizar a adesão à Ata de Registro de Preço está baseada em benefícios
relacionados à agilidade, eficiência e economia de recursos públicos. Como especialista em
licitações e direito administrativo, posso apresentar as seguintes justificativas:

Agilidade: A adesão à Ata de Registro de Preço permite aos órgãos e entidades não participantes
utilizar uma licitação já realizada por outro órgão ou entidade, evitando a necessidade de
conduzir um novo processo licitatório. Isso resulta em uma considerável economia de tempo,
uma vez que as etapas de elaboração de edital, publicação, habilitação e julgamento já foram
concluídas pelo órgão que realizou a licitação original. Assim, a adesão à Ata de Registro de
Preço garante agilidade na contratação dos serviços.

Eficiência administrativa: A autorização da adesão à Ata de Registro de Preço promove
eficiência administrativa, pois reduz a burocracia e simplifica o processo de contratação. Em vez
de iniciar um novo procedimento licitatório, o órgão ou entidade não participante pode
aproveitar os resultados da licitação realizada pelo órgão que gerou a Ata de Registro de Preço,
desde que sejam mantidas as condições estabelecidas. Isso traz ganhos de eficiência e economia
de recursos públicos, evitando a duplicação de esforços e reduzindo a carga de trabalho
administrativo.

Economia de recursos públicos: A adesão à Ata de Registro de Preço pode proporcionar
economia de recursos públicos. Ao aproveitar as condições de preços registradas na ata, o órgão
ou entidade não participante pode obter vantagens financeiras, pois os valores já foram
negociados e registrados anteriormente. Além disso, a adesão à ata evita gastos desnecessários
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com a realização de uma nova licitação, como custos de publicação, elaboração de edital e
análise de documentação. Dessa forma, a adesão à Ata de Registro de Preço contribui para a
otimização dos recursos públicos.

5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica
e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.

Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação (apresentados no item
anterior), a EQUIPE DE PLANEJAMENTO realizou o levantamento de mercado e identificou
características:

I – O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades
públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado;

II – O SRP é uma alternativa viável e bem conhecida entre as empresas do ramo;

III – Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de
audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições;

IV – Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados;

V - Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação
de empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido;

VI - Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de
consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se
observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a
qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada
caso, a depender da permissibilidade normativa.

VII - A aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no
atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas.

VIII - Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a
serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

6. Descrição da solução como um todo

A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a instauração de processo
administrativo licitatório do tipo registro de preço para eventual aquisição de Instrumentos
Musicais e Artísticos (ND 449052.26), para os campi do Instituto Federal Farroupilha (IFFar).

Em termos de justificativa econômica, não há alternativas menos dispendiosas para atender o
interesse da Administração uma vez que o procedimento licitatório será no âmbito do Instituto
Federal Farroupilha. Por se tratar de equipamentos, será necessário implantação de demanda
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para futuro processo licitatório pra atender as exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica dos equipamentos a serem adquiridos por esta licitação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas, está acompanhada das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, os quais poderão ser verificados no Mapa de Pesquisa de
Preço e nas Pesquisas de Preço presentes no processo administrativo.

A relação de itens e os respectivos locais de entrega estão presentes no Anexo II – Relação De
Itens e Local de Entrega.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 54.950,17

O valor total do registro de preço está estimado é de: R$ 54.950,17

Sigla Unidade Participante R$ Total

FW

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - 
Campus Frederico Westphalen, Linha 7 de setembro, s/n, BR 386 
- KM 40, Cx. Postal: 169 - Fone: (55) 3744-8900 - CEP:98400-
000 - Frederico Westphalen – RS

R$ 20.982,02

JAG

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - 
Campus Jaguari, BR 287, KM 360, Estrada do Chapadão, sn - 
CEP 97760-000 - Jaguari - Rio Grande do Sul/RS - Telefone: (55)
3255-0200

R$ 18.561,69

SA
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - 
Campus Santo Augusto, Rua Fábio João Andolhe, 1100 - CEP 
98590-000 - Santo Augusto / RS, Telefones: (55) 3781-3545

R$ 500,40

SAN
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - 
Campus Santo Ângelo, RS 218 - Km 5 - Indúbras - CEP 98806-
700 – Santo Ângelo/RS Telefone: (55) 3931-3900

R$ 8.780,85

SB

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - 
Campus São Borja, Rua Otaviano Castilho Mendes, nº 355 - CEP 
97670-000 - São Borja - Rio Grande do Sul/RS - Telefone: (55) 
3431-0500

R$ 5.624,81
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URUG
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - 
Campus Avançado de Uruguaiana, Rua Monteiro Lobato, 4442. 
Bairro Cabo Luís Quevedo. CEP: 97503-748, Uruguaiana - RS - 
Telefone: (55) 3413- 5381

R$ 500,40

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto for
divisível, não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes.

Neste contexto, entende-se que a presente licitação deverá ser organizada por itens individuais de
modo que seja ampliado a fase de disputa entre os licitantes.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si;
já as contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução
do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da
Administração.

Portanto, após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se faz necessária a
realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Para a elaboração do presente estudo, foi considerada a relação de itens constante no Plano de
Contratações Anual (PAC) do ano de 2024.

Cabe destacar que este Estudo Técnico foi elaborado a partir do Cronograma de Licitações do
corrente ano conforme dados extraídos pela Direção de Compras, Licitações e Contratos do PAC
elaborado pelas unidades do IFFar.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis são os seguintes:

I - Com esta contratação, pretende-se assegurar o fornecimento para atendimento das atividades
de ensino, pesquisa, extensão referente aos Núcleos de Arte e Cultura e de outros projetos que
envolvam a utilização de instrumentos musicais e artísticos do Instituto Federal Farroupilha;
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II - Com a presente contratação a instituição almeja, ainda, alcançar, sob os aspectos da
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, os
seguintes benefícios:

III - Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra centralizada;

IV - Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de
processos licitatórios;

V - Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na execução das
atividades administrativas;

VI - Maximização dos resultados da governança administrativa;

Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e eficácia,
oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor aproveitamento
possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive, observando-se as
políticas de responsabilidade ambiental adotadas por este Órgão.

13. Providências a serem Adotadas

Não se configura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o
início da execução do objeto.

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de
capacitação constante de servidores.

Contudo, é recomendável a Administração faça um levantamento dos servidores que necessitem
serem capacitados, afinal o aprimoramento por parte dos servidores é imprescindível para a
melhoria do controle dos serviços.

Considerando todo o exposto, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do
ambiente da organização, pois tais adequações não são necessárias.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Recomenda-se que:

I – No caso de aquisição de bens para substituição de outros já existentes na Instituição, os
últimos deverão ser corretamente destinados para: reciclagem, doação ou desfazimento;

II – Em nenhuma hipótese eles serão descartados em locais que não sejam os identificados na
legislação em vigor;
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declaro para devidos fins que a contratação mostra-se VIÁVEL em termos de disponibilidade de
mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação.

A aquisição/contratação do objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos
para a decretação de sigilo.
 

Responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico:
 

Função Nome completo SIAPE nº

Presidente e Integrante Requisitante Tiago Benetti 1899754

Integrante requisitante Mariane Martins Raposo 2350968

Integrante requisitante Ivan Carlos Schwan 1273372

Integrante requisitante Marcos Cezar Wollmann Santos 1489338

Integrante requisitante Jairo De Oliveira 1919224

Integrante requisitante Carolina Scalco Pinheiro 1756678

Integrante requisitante Douglas Ricardo Boardman Dos Reis 1758947

Integrante Administrativo (Agente de 
Contratação)

Adriana Clarice Henning 2140549

 

Aprovo o presente Estudo Técnico.
 

MIRIAN ROSANI CRIVELARO KOVHAUTT - SIAPE 3107587 - PRÓ-REITORA DE 
ADMINISTRAÇÃO
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Responsável pela publicação do ETP, elaborado pela Equipe de Planejamento.

 

 

 

 

ADRIANA CLARICE HENNING
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 07/12/2023 às 10:16:54.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RELAÇÃO DE LOCAIS DE ENTREGA – ND 5226 - Instrumentos musicais artísticos

CAMPUS JAGUARI CAMPUS SANTO AUGUSTO CAMPUS SANTO ÂNGELO CAMPUS SÃO BORJA CAMPUS URUGUAIANA

DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO QTDE TOTAL VALOR TOTAL

1 445317 Unidade R$ 50,04 20 R$ 1.000,80 20 R$ 1.000,80 10 R$ 500,40 10 R$ 500,40 60 R$ 3.002,40

2 602794 Unidade R$ 7.184,91 1 R$ 7.184,91 1 R$ 7.184,91 2 R$ 14.369,82

3 486091 Unidade R$ 2.639,17 2 R$ 5.278,34 2 R$ 5.278,34 1 R$ 2.639,17 5 R$ 13.195,85

4 471929 Unidade R$ 249,90 5 R$ 1.249,50 5 R$ 1.249,50

5 486338 Unidade R$ 22,16 5 R$ 110,80 2 R$ 44,32 7 R$ 155,12

6 467134 Unidade R$ 115,52 10 R$ 1.155,20 10 R$ 1.155,20

7 466864 Unidade R$ 95,00 1 R$ 95,00 1 R$ 95,00

8 466864 UNIDADE R$ 116,53 1 R$ 116,53 1 R$ 116,53

9 486091 Unidade R$ 1.507,48 1 R$ 1.507,48 1 R$ 1.507,48

10 473372 Unidade R$ 1.756,00 2 R$ 3.512,00 1 R$ 1.756,00 1 R$ 1.756,00 4 R$ 7.024,00

11 467130 Unidade R$ 404,76 1 R$ 404,76 1 R$ 404,76

12 445366 Unidade R$ 236,93 6 R$ 1.421,58 2 R$ 473,86 4 R$ 947,72 12 R$ 2.843,16

13 601638 Unidade R$ 29,70 5 R$ 148,50 2 R$ 59,40 8 R$ 237,60 15 R$ 445,50

14 601638 Unidade R$ 66,44 10 R$ 664,40 2 R$ 132,88 12 R$ 797,28

15 472001 Bumbo fuzileiro, aro aço inox, 22 x30 cm Unidade R$ 635,59 1 R$ 635,59 1 R$ 635,59

16 472001 Unidade R$ 141,00 6 R$ 846,00 6 R$ 846,00

17 472001 Unidade R$ 2.199,00 3 R$ 6.597,00 3 R$ 6.597,00

18 472001 Baquetas para caixa, madeira, ponta de madeira Unidade R$ 7,79 20 R$ 155,80 20 R$ 155,80
19 472001 Baquetas para Liras Unidade R$ 44,30 3 R$ 132,90 3 R$ 132,90

20 472001 Unidade R$ 15,16 8 R$ 121,28 8 R$ 121,28

21 472001 Unidade R$ 25,00 4 R$ 100,00 4 R$ 100,00

TOTAL FW R$ 20.982,02 TOTAL JA R$ 18.561,69 TOTAL SA R$ 500,40 TOTAL SAN R$ 8.780,85 TOTAL SB R$ 5.624,81 TOTAL URUG R$ 500,40 TOTAL GERAL R$ 54.950,17

CAMPUS FREDERICO 
WESTPHALEN

NÚMERO DO 
ITEM

CÓDIGO DO 
ITEM

UNIDADE DE 
FORNECIMENT

O
VALOR DE 

REFERÊNCIA
QTDE 

ESTIMADA
VALOR 

ESTIMADO
QTDE 

ESTIMADA
VALOR 

ESTIMADO
QTDE 

ESTIMADA
VALOR 

ESTIMADO
QTDE 

ESTIMADA
VALOR 

ESTIMADO
QTDE 

ESTIMADA
VALOR 

ESTIMADO
QTDE 

ESTIMADA
VALOR 

ESTIMADO

Baqueta em madeira. Tipo de ponta: madeira. Tamanho: 5a. 
Acabamento: Natural.
Instrumento musical - acordeon 80 baixos, 37 teclas, 7 registros de 
teclado e 2 registros de baixo. Acompanha case.
Instrumento musical - Contrabaixo elétrico, 4 cordas aço. Circuito 
passivo. Acabamento: Verniz Brilhante no Corpo e Verniz Fosco no 
Braço. Braço: Maple com Tensor. Captadores: 2 Cerâmicos, Tipo J 
(Bridge) + P (Neck). Controles: Volume, Balance, Treble e Bass 
(Circuito Ativo 9V). Corpo: Poplar. Escala: Rosewood. Tarraxas: 
Blindadas Cromadas. Ponte: Standard Cromada. Correia e bag de 
proteção inclusos.
Instrumento musical - Corda. Tipo: Violão Acústico. Componentes: 
com 6 cordas em nylon. Corpo aproximadamente 4 Pol (94-
100)mm. 19 trastes em latão. 6 Tarrachas Pino Grosso. 6 Cordas em 
nylon. Marcação: pontos frontais nas
casas 5º, 7º, 9º e 12º. Acessórios: 01 Chave de Ajuste do Tensor. 
Instrumento musical - Corda, tipo: Violão elétrico com 6 cordas em 
aço, acabamento fosco, 20 trastes, equalizador com no mínimo  4 
bandas + controlador de volume. Capa de proteção e garantia mínima 
de um ano.
Instrumento musical Ganzá. Material: alumínio polido. Tamanho: 33 X 
6,5 CM
Instrumento musical - percussão, tipo: pandeiro, material: sintético, 
tamanho: 10 pol, características adicionais: meia lua
Instrumento musical - Pandeiro, material: madeira e metal. Corpo 
injetado em PS. Tamanho 10 polegadas e pele de couro. Com 12 
pratinelas cromadas. Acompanha chave de Afinação.
Instrumento musical tipo contra baixo de quatro (4) cordas com: 
Acabamento: Verniz Brilhante no Corpo e Verniz Fosco no Braço
Braço: Maple com Tensor
Captadores: 2 Cerâmicos, Tipo J (Bridge) + P (Neck)
Controles: Volume, Balance, Treble e Bass (Circuito Ativo 9V)
Cor: Natural Brilhante
Cordas: 4 Cordas de Aço
Corpo: Poplar
Dimensões: 45.400 x 107.500 x 18.000 CM
Escala: Rosewood
Marcação: Bolinhas Brancas
Tarraxas: Blindadas Cromadas
Trastes: 24 em Alpaca
Ponte: Standard Cromada. Correia e bag de proteção inclusos
Instrumento musical: teclado, aplicação: musical, características 
adicionais: 61 teclas sensitivas 5,8 oitavas. Com fonte. Com timbres e 
ritmos pré-programados. Polifonia 64 vozes (ou 
superior)Amplificadores 6w + 6w (ou superior)Pedal Sustain
MESA DIGITALIZADORA CTL4100, vem com caneta Wacom Pen 4k, 
2540 LPI
Peças e acessórios instrumento musical, tipo: encordoamento de 4 
cordas aço, aplicação: baixo elétrico
Peças e acessórios instrumento musical. Tipo: encordoamento. Jogo 
de 6 cordas. Material: aço. Aplicação: violão.
Peças e acessórios instrumento musical. Tipo: encordoamento, jogo 
de 6 cordas. Material: nylon. Aplicação: violão

Escaletas, 32 teclas profissional Instrumento Musical - Sopro 
Acabamento Superficial: Plástico , Tipo: Escaleta , Características 
Adicionais: Em "C" Com 32
Teclas, Cor Azul; Com Boca
Liras 25 teclas em alumínio. Dimensões: 72x50x6cm ,com talabarte e 
baquetas

Talabarte para instrumentos de percussão/banda Características 
Adicionais: Material:Nylon; Cor: Preto;
Comprimento 190cm(Max)
Talabarte para bumbo características adiconais material: Nylon; Cor: 
Preto; Comprimento 190 cm (MAX)          



Sigla Unidade/Endereço
FW
JAG Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Jaguari, BR 287, KM 360, Estrada do Chapadão, sn - CEP 97760-000 - Jaguari - Rio Grande do Sul/RS - Telefone: (55)3255-0200
SA Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santo Augusto, Rua Fábio João Andolhe, 1100 - CEP 98590-000 - Santo Augusto / RS, Telefones: (55) 3781-3545

SAN Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Santo Ângelo, RS 218 - Km 5 - Indúbras - CEP 98806-700 – Santo Ângelo/RS Telefone: (55) 3931-3900
SB Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus São Borja, Rua Otaviano Castilho Mendes, nº 355 - CEP 97670-000 - São Borja - Rio Grande do Sul/RS - Telefone: (55) 3431-0500

URUG Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Avançado de Uruguaiana, Rua Monteiro Lobato, 4442. Bairro Cabo Luís Quevedo. CEP: 97503-748, Uruguaiana - RS - Telefone: (55) 3413- 5381

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus Frederico Westphalen, Linha 7 de setembro, s/n, BR 386 - KM 40, Cx. Postal: 169 - Fone: (55) 3744-8900 - CEP:98400-000 - Frederico Westphalen – RS


